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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Fulano de Tal, Presidente da República, concedeu a qualificação de Organização Social ao “Centro Universitário NF”, 

pessoa jurídica de direito privado que explora comercialmente atividades de ensino e pesquisa em graduação e pós-

graduação em diversas áreas. Diante da referida qualificação, celebrou contrato de gestão para descentralização das 

atividades de ensino, autorizando, gratuitamente, o uso de um prédio para receber as novas instalações da 

universidade e destinando-lhe recursos orçamentários. 

Além disso, celebrou contrato com a instituição, com dispensa de licitação, para a prestação de serviços de pesquisa 

de opinião. 

Diversos veículos de comunicação demonstraram que Sicrano e Beltrano, filhos do Presidente, são sócios do Centro 

Universitário. 

 

Indignado, Mévio, cidadão residente no Município X, procura você para, na qualidade de advogado, ajuizar medida 

adequada a impedir a consumação da transferência de recursos e o uso não remunerado do imóvel público pela 

instituição da qual os filhos do Presidente são sócios. (Valor: 5,00) 

 

A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. 
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QUESTÃO 1 
 
A empresa ABC Engenharia de Pontes foi contratada pelo Município X, após licitação, para a construção de uma 

ponte de transposição de um rio, ligando dois diferentes bairros da cidade. O contrato tinha a duração de doze 

meses. A empresa, entretanto, atrasou o cronograma de execução da obra em virtude de uma longa greve dos 

caminhoneiros, que impediu o abastecimento dos insumos necessários à construção. 

 

A partir do caso apresentado, responda aos itens a seguir. 

 

A) É possível a prorrogação do prazo de entrega da obra, nesse caso? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Considerando que tenha havido, por conta de um fato superveniente e extraordinário, um aumento excepcional 

no preço dos insumos mais relevantes, será possível a revisão contratual? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 
Maria é filha da servidora pública federal Josefina, aposentada por invalidez em janeiro de 2013. Depois de uma 

briga com sua genitora, formula denúncia ao órgão federal competente, afirmando que sua mãe, na verdade, está 

apta para o exercício das funções inerentes ao seu cargo, o que se comprova mediante a verificação de que ela 

exerce semelhantes funções em um escritório privado desde fevereiro de 2013, quando se recuperou plenamente da 

doença. 

Depois de aberto o processo administrativo para fins de verificação de eventual erro na perícia médica e apuração da 

possibilidade de reversão ao serviço público ativo, o feito é encaminhado novamente ao mesmo médico, que retifica 

o laudo anterior, opinando pela possibilidade de a servidora ser mantida no serviço ativo, e remete o feito à 

autoridade superior para decisão. 

Antes da decisão final, Maria, já reconciliada com Josefina, formula pleito de desistência do processo administrativo, 

informando que, na verdade, contara inverdades sobre sua mãe e que esta é incapaz para o trabalho, tanto no 

serviço público quanto na iniciativa privada, juntando laudos médicos diversos, inclusive dos hospitais públicos em 

que sua mãe foi atendida. 

Diante de decisão fundamentada que determina o prosseguimento do processo, mesmo com a desistência da 

requerente, Maria interpõe recurso, argumentando que o processo não pode prosseguir diante da contrariedade da 

requerente e apontando a nulidade do processo pela participação do mesmo médico responsável pela primeira 

perícia. 

 

Com base no caso apresentado, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 

 

A) Foi regular o prosseguimento do processo após a desistência formulada por Maria? (Valor: 0,65) 

B) Uma vez que a decisão se baseou no laudo do citado profissional, é procedente o argumento da nulidade do 

processo pela participação do médico em questão? (Valor: 0,60) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Todas as Secretarias do Município XYZ têm sede no prédio do Centro de Administração Pública Municipal, na zona 

norte da cidade. Entretanto, tal edifício, além de muito antigo e em precário estado de conservação, já não 

comporta toda a estrutura da Administração Direta do Município. Por essa razão, diversas Secretarias já alocaram 

parte operacional de suas estruturas em outros endereços. 

 

Com base no exposto, responda, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 

pertinente, aos itens a seguir. 

 

A) Pode o Prefeito do Município XYZ, após licitação e sem nenhuma outra providência, alienar o prédio do Centro 

de Administração Pública Municipal? (Valor: 0,65) 

B) Supondo que o prédio do Centro de Administração Pública Municipal seja guarnecido com obras de arte não 

relacionadas à atividade administrativa, podem esses bens públicos ser objeto de penhora? (Valor: 0,60) 

 

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 
João, servidor público federal, ocupante do cargo de agente administrativo, foi aprovado em concurso público para 

emprego de técnico de informática, em sociedade de economia mista do Estado X. Além disso, João recebeu um 

convite de emprego para prestar serviços de manutenção de computadores na empresa de Alfredo. 

 

Com base no exposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) É possível a cumulação do cargo técnico na Administração Federal com o emprego em sociedade de economia 

mista estadual? E com o emprego na iniciativa privada? (Valor: 0,75) 

B) Caso João se aposente do cargo que ocupa na Administração Pública federal, poderá cumular a remuneração do 

emprego na empresa de Alfredo com os proventos de aposentadoria decorrentes do cargo de agente 

administrativo? (Valor: 0,50) 

 
O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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